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  Imputabilidade


  Muito bem, caras amigas, caros amigos, estamos de volta com o Direito Penal Parte Geral, com a teoria do crime, com a culpabilidade. Estamos analisando este terceiro elemento do conceito analítico de crime, chamado culpabilidade. Mas atenção, fica mais uma vez o alerta. existem autores que defendem uma teoria bipartida ou bipartite. Para estes autores, e a uma posição minoritária, a culpabilidade não é elemento do crime, mas um mero pressuposto para a aplicação da pena. Então, para estes autores que defendem uma concepção bipartida ou bipartite, o crime é formado por fato típico e por ilicitude, sendo a culpabilidade um mero pressuposto para a aplicação da pena. Mas eu repito mais uma vez, não é o que prevalece. A posição majoritária, amplamente majoritária, no direito penal brasileiro é tripartida ou tripartite.


  Portanto, conforme prevalece, o crime é formado por três elementos. 1. Fato típico. 2. Ilicitude, também chamada antijuridicidade. 3. Culpabilidade. Você já sabe o que é fato típico, o comportamento humano previsto em lei como crime ou contravenção. Você já sabe o que é fato ilícito, aquele contrário ao direito, aquele que não foi praticado em estado de necessidade ou legítima defesa ou estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. E agora nós estamos na culpabilidade. Culpabilidade é um juízo de censura, de reprovação, de reprovabilidade, de censurabilidade que recai sobre o autor de um fato típico e ilícito. É como eu lhes disse no bloco passado, o fato é típico, o fato é ilícito, mas o agente é culpável. De novo, o fato é típico, o fato é ilícito, mas o agente é culpável. Então culpabilidade é isto, é um juízo de censura que recai sobre o autor de um fato típico e ilícito.


  Nós vimos que existem várias teorias que nas últimas décadas procuraram explicar o que é culpabilidade. Uma teoria psicológica que diz que culpabilidade é um nexo psíquico que une o delito ao seu autor, tornando-o penalmente responsável. Uma teoria psicológico-normativa que diz que culpabilidade é formada, um, por imputabilidade, dois, por dolo e culpa, três, por exigibilidade de conduta diversa. E aí nós chegamos na terceira teoria. A atual teoria, a teoria normativa pura. A teoria normativa pura nos diz que a culpabilidade é formada por três elementos. É a atual estrutura da culpabilidade hoje no direito penal brasileiro. A culpabilidade é formada 1) pela imputabilidade; 2) pela potencial consciência da ilicitude; e 3) pela exigibilidade de conduta diversa. Nós começamos a análise da imputabilidade. E eu te dizia, imputabilidade é capacidade. Imputabilidade é capacidade intelectiva e volitiva. Intelectiva de entender o caráter ilícito do fato. de se autocontrolar, se autodeterminar diante do entendimento anterior. Uma pessoa desprovida de capacidade intelectiva e ou de capacidade volitiva é inimputável para o direito penal brasileiro. Combinado? E aí nós vimos as causas de exclusão da imputabilidade. Também chamadas causas de inimputabilidade. Também conhecidas como causas dirimentes. Causas dirimentes. Ou de inimputabilidade. Ou de exclusão da imputabilidade. Letra A, doença mental. Letra B, desenvolvimento mental incompleto. Letra C, desenvolvimento mental retardado. Letra D, menores de 18 anos. Letra E, a chamada embriaguez acidental completa. As três primeiras, doença mental, desenvolvimento mental incompleto e desenvolvimento mental retardado, estão no artigo 26, caput do Código Penal. A quarta, menores de 18 anos, está no artigo 27 do Código Penal e também no artigo 228 da nossa Constituição. E a quinta causa de exclusão da imputabilidade, a embriaguez acidental completa, está no artigo 28, parágrafo 1º do Código Penal. Sobre a embriaguez, atenção. A embriaguez é o Instituto Técnico de Direito Penal. Embriaguez, para o direito penal, significa intoxicação. Uma intoxicação causada pelo álcool ou por qualquer outra substância que produz efeitos análogos aos efeitos do álcool. Então, o sujeito que está drogado, para o direito penal, ele está embriagado. A embriaguez, eu repito, é o instituto técnico de direito penal. Significa intoxicação causada pelo álcool ou por qualquer outra substância que produz efeitos análogos aos efeitos do álcool. E aqui nós temos uma classificação técnica. Existe, em primeiro lugar, a chamada embriaguez não acidental. A embriaguez não acidental é aquela que não decorre do caso fortuito e nem da força maior. Ela é não acidental. Quando nós falamos numa embriaguez não acidental, nós falamos ou numa embriaguez voluntária ou numa embriaguez culposa. A embriaguez é voluntária quando o sujeito consome a substância, o álcool ou a droga, para ficar embriagado. Então esta é a embriaguez voluntária. Ele consome a substância para ficar embriagado. Ela é culposa, embriaguez culposa, quando o sujeito quer consumir a substância. mas ele não quer ficar embriagado, o que acaba acontecendo por culpa, pela imprudência no consumo de doses excessivas. Então, seja a embriaguez voluntária, seja ela culposa, é uma embriaguez não acidental, porque ela não decorre do caso fortuito e nem da força maior. Atenção! Esta embriaguez não acidental nunca exclui a imputabilidade penal. Eu repito, a embriaguez não acidental nunca exclui a imputabilidade penal. O fundamento aqui é o livre-arbítrio. No momento do consumo da substância, o sujeito possui livre-arbítrio. No momento do consumo do álcool ou da droga, ele é livre para decidir se vai ou se não vai consumir. Livre arbítrio. É por isto que o artigo 28, inciso II do Código Penal, diz que não excluem a imputabilidade penal à embriaguez voluntária ou culposa pelo álcool ou substância de efeitos análogos.
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